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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

                       COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº____, DE 2017, 

(DO SENHOR DEPUTADO ONYX LORENZONI). 

 

 

Solicita realização de Audiência Pública para 

debater o fim das isenções fiscais para escolas 

filantrópicas e seus reflexos na educação do país. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

  Nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts. 24, III; 

32, I, “a”; 117, VIII; e 255 a 258, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário desta 

Comissão, sejam convidados a comparecer a este órgão técnico; em 

Audiência Pública a realizar-se em data a ser determinada; autoridades e 

entidades representativas, com a finalidade de debater a imunidade de 

contribuições concedidas a escolas filantrópicas, a natureza do benefício 

concedido, a necessidade de sua manutenção e a relevância das mesmas para 

o País.  

 

JUSTIFICATIVA 

  A relevância e os benefícios sociais gerados pelas entidades 

filantrópicas são incontestáveis. De acordo com o Fórum Nacional das 

Instituições Filantrópicas, que reúne cerca de nove mil instituições de todo o 

Brasil, para cada R$ 1 em renúncias fiscais, as entidades retornaram R$ 5,92 



2 

 

em serviços de extrema relevância social, dentre os quais a Educação, sem 

dúvida, é a mais relevante. 

  Atualmente, as escolas filantrópicas educacionais oferecem, como 

contrapartida aos benefícios fiscais, cerca de 600 mil bolsas de estudo por todo 

o país. Dentre elas estão as mais conceituadas instituições de ensino do país 

que, para fazerem jus a isenção à cota patronal da previdência, dão a 

contrapartida em bolsas regulamentadas pelo ProUni no ensino superior. 

  A supressão da imunidade das escolas filantrópicas, num momento de 

grave crise econômica, seria desastrosa para a educação em todo o país, 

atingindo precisamente a parcela mais vulnerável da população, que não 

possui recursos para uma educação de qualidade, e utiliza-se das bolsas de 

estudos para acesso a essas instituições de ponta. 

         Diante desse cenário, defendemos que sejam mantidas as renúncias 

fiscais que beneficiam as escolas filantrópicas e, por conseguinte, milhares de 

estudantes e suas famílias por todo o país. 

  Com a finalidade de um debate produtivo sobre o tema, indicamos para 

que sejam convidados a participar da Audiência Pública os seguintes 

representantes de entidades e autoridades: 

  1) Prof. Osvino Toillier - Vice-presidente do SINEP/RS e Diretor da 

FENEP - Federação Nacional das Escolas Particulares; 

  2) Dr. Cústodio Pereira - Presidente do FONIF - Fórum Nacional das 

Instituições Filantrópicas; 

  3) Irmã Cecília Rigo - Diretora do Colégio Franciscano Nossa da 

Aparecida da cidade de Canguçu/RS; 

  4) Paulo Cardim - Reitor da Belas Artes e presidente da Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação Superior do CONAES; 

  5) Marcelo Caetano -  Secretário da Previdência Social do Ministério da 

Fazenda; 

  6) Deputado Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), relator do Projeto de 

Reforma da Previdência. 
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 Ante a gravidade da situação exposta e seus reflexos, necessária a 

realização, nesta Comissão de Educação, de audiência pública com a 

finalidade de debater o fim das isenções fiscais para escolas filantrópicas e 

seus reflexos na educação do país. 

 

 

Sala das Comissões, em _____ de abril de 2017. 

 

 

 

DEPUTADO ONYX LORENZONI 

DEMOCRATAS/RS 
CONJURLIDDEM/AP/ABR/2017 

 

 

 


